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Resumo 

A exploração e degradação dos solos brasileiros teve seu início em 1531, tendo como marco inicial a efetivação do 

processo de colonização portuguesa, quando aqui desembarcou em sua expedição, Martin Afonso de Sousa, o primeiro 

donatário da capitania hereditária de São Vicente. Diante da importância de se combater a desertificação, restaurar a 

terra e o solo degradado, incluindo terrenos afetados pelas secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro 

em termos de degradação do solo tão importante para a produção de alimentos, buscou-se por meio deste trabalho 

contribuir para o conhecimento das causas e consequências de práticas inadequadas de uso dos solos, o que leva ao 

surgimento de áreas degradadas e apontar soluções. Para tanto foi realizado um levantamento do tipo revisão de 

literatura em várias fontes, meios eletrônicos, e impressos de revistas, sites e periódicos especializados como o google 

acadêmico, Scielo e a Capes, como o objetivo de investigar a importância das técnicas de combate a degradação de 

solos como forma efetiva de combate a fome e garantia da segurança alimentar e promover a sustentabilidade. Verificou 

se que se deve identificar e classificar os níveis de degradação ambiental, conhecer as principais causas da degradação 

provocadas pelo uso inadequado do solo e de posse destas informações aplicar as técnicas de recuperação de áreas 

degradadas mais adequadas conforme a gravidade apresentada. 

Palavras-chave: Degradação Ambiental; Recuperação; Áreas degradadas; Solo. 

 

Abstract  

The exploration and degradation of Brazilian soils began in 1531, having as its starting point the completion of the 

process of Portuguese colonization, when Martin Afonso de Sousa, the first grantee of the hereditary captaincy of São 

Vicente, disembarked here. Given the importance of combating desertification, restoring degraded land and soil, 

including land affected by droughts and floods, and striving to achieve a neutral world in terms of soil degradation so 

important for food production, we sought through This work contributes to the knowledge of the causes and 

consequences of inadequate land use practices, which leads to the emergence of degraded areas and to point out 

solutions. For this, a survey of the literature review type was carried out in various sources, electronic media, and printed 

magazines, websites and specialized periodicals such as academic google, Scielo and Capes, in order to investigate the 

importance of techniques to combat degradation of soils as an effective way to fight hunger and guarantee food security 

and promote sustainability. It was verified that the levels of environmental degradation should be identified and 

classified, knowing the main causes of degradation caused by inadequate land use and, in possession of this information, 

apply the most appropriate techniques for recovering degraded areas according to the presented severity. 

Keywords: Environmental Degradation; Recovery; Degraded areas; Ground. 

 

Resumen  

La exploración y degradación de los suelos brasileños se inició en 1531, teniendo como punto de partida la culminación 

del proceso de colonización portuguesa, cuando desembarcó aquí Martín Afonso de Sousa, primer cesionario de la 

capitanía hereditaria de São Vicente. Dada la importancia de combatir la desertificación, restaurar las tierras y suelos 

degradados, incluidos los afectados por sequías e inundaciones, y esforzarse por lograr un mundo neutral en términos 

de degradación de suelos tan importante para la producción de alimentos, a través de este trabajo contribuir al 

conocimiento de las causas y consecuencias de prácticas inadecuadas de uso de la tierra, lo que lleva al surgimiento de 

áreas degradadas y a señalar soluciones. Para ello, se realizó un relevamiento del tipo revisión bibliográfica en diversas 

fuentes, medios electrónicos, revistas impresas, sitios web y publicaciones periódicas especializadas como google 

académico, Scielo y Capes, con el fin de investigar la importancia de las técnicas para combatir la degradación de suelos. 

como una forma eficaz de luchar contra el hambre y garantizar la seguridad alimentaria y promover la sostenibilidad. 
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Se verificó que los niveles de degradación ambiental deben ser identificados y clasificados, conociendo las principales 

causas de degradación por uso inadecuado del suelo y, en posesión de esta información, aplicar las técnicas más 

adecuadas para la recuperación de áreas degradadas de acuerdo a la severidad presentada. 

Palabras clave: Degradación ambiental; Recuperación; Zonas degradadas; Suelo. 

 

1. Introdução  

A exploração e degradação dos solos brasileiros teve seu início em 1531, tendo como marco inicial a efetivação do 

processo de colonização portuguesa, quando aqui desembarcou em sua expedição, Martin Afonso de Sousa, o primeiro donatário 

da capitania hereditária de São Vicente que se estendia desde de os estados do Rio de Janeiro e São Paulo até o Paraná, e 

implantação do sistema de capitanias hereditárias (Oliveira et al, 2017). 

Feldens (2018) relata que a exploração das terras  e riquezas naturais brasileiras se inicia entre os anos1501 e 1502, 

porém de forma muito desinteressada, o que de fato só se dá no ano de 1531, tendo como fator principal a implantação do sistema 

administrativo colonial conhecido por capitanias hereditárias, transformando o Brasil em uma propriedade rural agrícola da coroa 

portuguesa, sendo este o nascimento da agricultura intensiva em nosso país o que vem contribuindo para a degradação, perda de 

fertilidade e produtividade dos solos brasileiros. 

Para Pimenta (2020), o principal problema ambiental é o desmatamento (67%), o que tem contribuído para a ocorrência 

de fatores como o esgotamento nutricional a lixiviação, voçorocas, a salinização, a compactação, redução da atividade 

microbiana e o aumento da acidez do solo que leva ao desequilíbrio do potencial de hidrogênio. 

Para Silva (2020) grande parte dos solos mundiais estão degradados. Desta forma, faz se necessário conhecer os motivos 

que levam a infertilidade, suas consequências para a nossa sobrevivência e para a natureza, bem como buscar meios alternativos 

de produção para frearmos o avanço da degradação. É uma das metas pretendidas pelas Nações Unidas até 2030, combater a 

desertificação, restaurar a terra e o solo degradado, incluindo terrenos afetados pela desertificação, secas e inundações, e lutar 

para alcançar um mundo neutro em termos de degradação do solo tão importante para a produção de alimentos. 

A segurança alimentar no Brasil é mantida pela agricultura familiar, cerca de 70% e gera mais 11,5 milhões de empregos 

(Silva, 2021). A utilização de boas práticas é de fundamental importância no combate a degradação, visto que 70% dos nossos 

solos são ácidos e 40% apresentam uma redução de produtividade. Segundo o IBGE (2017), houve um aumento de 5% no uso 

de novas áreas pela agropecuária, passando de 333,6 para 350,2 milhões de hectares, o que corresponde à uma área quase do 

tamanho do Acre. 

Haack (2020) ponta uma aceleração no avanço da fome no Brasil, e afirma que 59 % dos domicílios brasileiros vivem 

uma situação de insegurança alimentar, sendo que 44% reduziram o consumo de carnes e outros 41% diminuíram o consumo de 

frutas.  

Diante dos fatos expostos, propôs-se a adoção de técnicas para conservação e recuperação de áreas degradadas que 

incluem: Um diagnóstico prévio do nível de degradação, construção de barrinhas com o reordenamento das águas fluviais, 

barragens subterrâneas, rotação de culturas, plantio direto e consórcios, derrapagens para se evitar o surgimentos de voçorocas, 

além da utilização de adubos orgânicos e correção pelo processo de calagem para correção da acidez e fornecimento de 

macronutrientes como cálcio e magnésio. 

Desta forma, este trabalho visa contribuir para o conhecimento das causas e consequências decorrentes de práticas 

inadequadas de utilização dos solos brasileiros por meio dos motivos que levam ao surgimento de áreas degradadas, quais 

soluções possíveis para o problema, e que iniciativas vêm sendo preconizadas por órgãos como a EMBRAPA e diversos autores 

que versam sobre a temática proposta.   
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2. Metodologia 

Diante do objetivo proposto, utilizou-se, nesta pesquisa, os procedimentos de revisão bibliográfica definidos pela 

Análise de Conteúdo (AC) propostos por Bardin (2011). Segundo a autora, a AC é um método analítico sistemático que auxilia 

na organização e na padronização dos dados coletados, análise do texto e seu significado. As bases científicas foram analisadas 

com os seguintes descritores: “degradação ambiental”, “recuperação de áreas degradadas” e “utilização dos solos” com ligação 

à temática da “utilização dos solos e a recuperação de áreas degradadas no Brasil” e que estas informações pesquisadas 

estivessem contidas em artigos científicos com resumos em língua portuguesa ou em espanhol de modo que fosse possível 

entender melhor o uso dos solos e apontar as causas e consequências ligadas à sua degradação. 

Os passos seguintes consistiram na pesquisa por artigos científicos utilizando-se como principal critério de busca as 

palavras chaves e dos operadores “AND”, “OR” e “NOT” para restringir e delimitar o objeto de busca de estudo pesquisado. 

Feito isso, obteve se 24.800 artigos, os quais foram selecionados a partir da relevância. Foi realizado um filtro com base no ano 

e local de publicação do artigo de forma a atender os critérios adotados, ficando este número restrito à 12.700 artigos dos quais 

por fim foram escolhidos um total de 29 artigos para a revisão. 

A terceira etapa desenvolvida foi a leitura e análise dos artigos científicos escolhidos para o estudo, dos quais se extraiu 

os dados referentes ao período de publicação, autor (es), utilização do solo e recuperação das áreas degradadas. As informações 

coletadas foram utilizadas para definição dos objetos de estudo predefinidos e na busca de um melhor entendimento dos assuntos 

abordados. 

 

3. Resultados e Discussão 

O processo de degradação ambiental que promove a necessidade de recuperação de áreas degradadas em nosso país 

possui relação direta com a chegada dos portugueses (Serrão & Carestiato, 2020). Os portugueses trouxeram consigo para nos 

colonizar, além de seus costumes e religião, parte da sua forma de trabalho, economia e sobrevivência com o plantio e cultivo 

dos primeiros tipos de monocultura que foi a cana de açúcar para a região Nordeste. Apesar de ter como objetivo principal 

encontrar ouro, o plantio da cana se estabelece como o início da exploração das terras brasileiras e por se tratar de uma 

monocultura, foi também o começo da degradação ambiental, que ao longo do tempo vem causando a desmineralização, exaustão 

e empobrecimento nutricional do solo. Sobre a restauração de áreas degradas, Almeida (2016) nos diz que no Brasil as ações 

voltadas para recuperação dos processos de degradação constituem um processo novo, bem recente, principalmente quando 

comparado aos países desenvolvidos.  

Rodrigues (2019) aponta que o desmatamento de áreas extensas de terra para a implantação de meios de produção 

intensivos como os que caracterizam o cultivo de monoculturas contribui para alterações climáticas, a perda de habitats e o 

desequilíbrio ecológico que por sua vez pode levar as diversas espécies animais sobreviventes prestadoras de serviços ecológicos 

importantes à migrarem para outros locais devido à destruição total da biodiversidade de fauna e flora local. 

Como parte dos esforços para a conservação e preservação da diversidade faunística e florística nacional já tem-se 

diversos meios de recuperação de áreas degradadas e que hoje são várias as técnicas desenvolvidas em território nacional a fim 

de recupera-las. Rocha (2018) relata que existe um movimento crescente no país voltado para a preservação da nossa 

biodiversidade, que preconiza meios mais adequados para solucionar ou reduzir o problema da degradação do solo e assim 

manter as espécies nativas. 

Candido Filho et al (2015) alertam para o fato de que os fatores que acarretam na degradação do solo e prejuízos 

ambientais apresentam uma grande diversidade e variedade como a irregularidade das precipitações pluviométricas, 

desmatamentos e as queimadas. Tudo isso tem tornado o trabalho de recuperação de áreas degradadas uma tarefa ainda mais 
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árdua, uma vez que se trata de fenômenos que apesar de previsíveis, podem apresentar variações decorrentes das ações antrópicas. 

Para tanto, Coutinho, (2017) afirma que precisa-se encontrar um ponto de equilíbrio entre a geração de renda e utilização 

responsável do solo, o que em países com mega diversidade biológica como o Brasil, se constitui em um grande desafio que 

requer a atenção dos poderes nacionais constituídos por meio da promoção de políticas públicas, do investimentos em ciência e 

no desenvolvimento de técnicas que possibilitem tanto aos pequenos, como para os grandes produtos a utilização adequada e 

sustentável das terras agriculturáveis disponíveis. 

A cerca dos feitos para a contenção dos processos de degradação ambiental, combate a perda de cobertura vegetal e 

biodiversidade provocados pela produção agrícola intensiva, em 26 de julho de 1911 foi promulgado o decreto de lei Nº 8.443 

(Brasil, 1911) que criou a primeira reserva florestal brasileira, o que foi um importante acontecimento para a conservação da 

biodiversidade, já que esta reserva foi implantada no estado do Acre, onde tem-se grande riquezas naturais. 

Outros 02 decretos de lei, o Nº 1.713 de junho de 1937 e o Nº 4.221 de Dezembro de 1921 regulamentaram 

respectivamente, a criação do 1º parque nacional no Brasil ainda na era Vargas, e a criação do serviço florestal. Para Tavares 

(2015), foi muito importante todas estas regulamentações pois possibilitaram a organização e estruturação das primeiras unidades 

de conservação em nosso país. 

Hoje, tem-se por meio da lei Nº 9.985 regulamentado um Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Código 

Florestal, Lei nº 12.651 de 1934/2012 (BRASIL, 2012), que impõe a obrigatoriedade da recuperação de áreas degradas, além de 

diversos mecanismos e dispositivos que corroboram para a fiscalização e controle de práticas ilegais: lei federal nº 6.938/81 

(BRASIL, 1981b); A lei nº 6.902/81 (BRASIL, 1981a), RA (Programa de Regularização Ambiental); do CAR (Cadastro 

Ambiental Rural). 

O EIA (Estudo de Impacto Ambiental) além do RIMA (Relatório de Impacto Ambiental), decreto nº 97.632/89 

(BRASIL, 1989), são prerrogativa outorgadas pelo CONAMA por meio da resolução nº 001/86 (Grisa, 2019). Sendo estes 

importantes aparatos de prevenção de abusos contra o meio ambiente e para sua conservação. 

Assim como determina o artigo 255 da constituição federal de 1988, todos tem o direito a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e o define como essencial a qualidade de vida das gerações presentes e futuras, e em seu § 1º e 2º, 

nos falam que é responsabilidade do público a sua preservação, e fica responsável a recuperação de áreas degradadas pelo 

degradante, conforme normas técnicas específicas preconizadas por ambientais competentes e em alguns casos, o TAC (Termo 

de Reajustamento de Conduta) (Brasil, 1988). 

Além do TAC, tive-se também o PRAD (Plano de Recuperação de Áreas Degradas) e para fiscalização, controle e o 

cumprimento de todos os mecanismos, dispositivos legais, foi criada a lei de crimes ambientais disposto. Segundo Almeida 

(2016), ao aderir o TAC (Termo de Ajustamento de Conduta), o infrator pode reduzir em até 90% o valor da multa definida e 

aplicada nos termos da lei de crimes ambientais. 

Quanto ao que pode ser feito para a atenuação dos impactos da degradação ambiental, é necessário fazermos uma ligação 

entre causa e efeito e não somente apontar as possíveis soluções ou aquelas mais utilizadas na restauração de espaços naturais 

impactados.  

Desta forma, a partir das leituras realizadas, e com base nestas, compreendem-se as principais origens da degradação 

ambiental como sendo: 

 

● As queimadas que são utilizadas em todo mundo para limpeza de áreas de plantio; 

● A retirada da cobertura vegetal nativa com vistas ao plantio inadequado dos diversos tipos de cultura; 

● Os diversos tipos de poluição do meio ambiente que afeta o ciclo hidro geológico em todas as suas etapas. 
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Segundo o IBAMA, (2017) a região Nordeste que representa 18% das terras nacionais, ondem vivem 29% da população 

é mais afetada pelos graves impactos da desertificação. Nesta região as queimadas são recorrentes, assim como a retirada da 

cobertura vegetal. Côrtes (2016) menciona que algumas das consequências resultantes das queimadas, da retirada da cobertura 

natural do solo e dos diversos tipos de polução ambiental mais verificadas incluem respectivamente: 

 

● Perda de fertilidade do solo, provocada pelas queimadas, além da eliminação da camada de folhas mortas 

(serrapilheira), e a quantidade de compostos presentes; 

 

● Exposição do solo a erosão, devido a retirada da cobertura (Serrapilheira), que reduz a ciclagem dos nutrientes 

e desta forma a quantidade de nutrientes, sais minerais e retenção de água, acabando por resultar em uma menor 

formação de humus. 

 

● Poluição da camada atmosférica, o que leva a formação de chuvas ácidas contendo nitritos e nitratos que se 

depositam sob o solo exposto que já afetado por queimadas e retirada da sua cobertura vegetal, tornamdo-os 

estéreis pelo aumento do seu pH. 

 

Foram listadas uma série de recomendações disponíveis na literatura científica de autores que estudam sobre o tema da 

degradação do solo e do seu uso, de modo a atenuar os problemas causadores e apontar soluções mediante a identificação e 

avaliação dos níveis de degradação para o levantamento de informações que nos possibilitem orçar custos de restauração, o que 

perpassa pelo treinamento e capacitação de pessoal. Para a World Wide Fund for Nature - WWF precisa-se intervir para se tentar 

recuperar o meio ambiente da sua destruição. 

É necessário apontar soluções e a utilização de técnicas para a solução das resultantes negativas advindas da degradação 

provocada pelo uso inadequado do solo em um planeta em que a utilização das terras para a agricultura beira os 50% do seu total 

disponível e com uma população em crescimento exponencial. Mais de quarenta anos se passaram, e o Fundo Mundial para a 

Natureza WWF (2018) afirma que se tem entre 40% e 50% da superfície da Terra transformada em áreas de agricultura ou 

centros urbanos. 

São algumas técnicas que encontram relevância na literatura e que atendem aos objetos de estudo desta pesquisa: O 

plantio direto de sementes ou mudas. Para Almeida (2016) podem ser plantadas sem maiores preocupações de espaço entre linhas 

alternadas de espécies pioneiras. Ferreira et al. (2016) por sua vez argumentam, em relação ao plantio direto de mudas que pode-

se utilizar espécies que promovam a adubação verde por usando leguminosas. 

Candido Filho et al (2015), falam que é importante o plantio de espécies nativas umas vezes que estas são convidativas 

à dispersores de sementes. O processo de dispersão de sementes contribui para a recuperação natural de áreas degradas por meio 

da sua decomposição por serem fixadoras de nitrogênio. 

Outra técnica não muito difundida no Brasil é o resgate de plântulas. A WWF (2018) afirma que apanhar e transportar 

plântulas podem ajudar na recuperação de áreas degradas o que auxilia a conservar as endêmicas e raras in situ. 

 

4. Conclusão 

A intensificação de processos naturais decorrentes das ações antropogênicas tem levado a um alto nível de degradação 

do solo. Por outro lado, o uso inadequado do mesmo, principalmente pela modernização das práticas agrícolas intensivas voltadas 

para a produção e exportação de grão aos mercados externos trouxeram consigo a redução custosa de produção. Porém também 

contribuíram para o surgimento de muitos impactos negativos que degradam o solo e a longo prazo podem inviabilizam o cultivo 
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de alimentos e comprometer a segurança alimentar no Brasil e no mundo o que torna necessária e urgente a recuperação de áreas 

degradadas para a garantia de segurança alimentar as gerações presentes e futuras.  

 

5. Considerações Finais 

Diante do exposto, é imprescindível que essa pesquisa seja ampliada a partir de novas contribuições e faz-se necessário 

uma reflexão acerca das suas falhas ou limitações, a fim de se definir melhorias para que possibilite o alcance de resultados ainda 

mais significativos no campo das aprendizagens e do desenvolvimento pessoal. 

A degradação do solo provocada pela ação antrópica, na maioria das vezes, causa distúrbios ambientais inestimáveis. 

Técnicas de recuperação das áreas degradadas são objetos de estudo de estudiosos frente às mudanças climáticas e impactos 

negativos das mudanças no uso da terra. 
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